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    Passaram os dias, as dificuldades iam em crescendo contínuo, agravavam-se e multiplicavam-se, brotavam debaixo dos pés como tortulhos depois da chuva, mas a firmeza moral da população não parecia inclinada a rebaixar-se nem a renunciar àquilo que havia considerado justo e que expressara no voto, o simples direito a não seguir nenhuma opinião consensualmente estabelecida




    (José Saramago – Ensaio Sobre a Lucidez)
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    INTRODUÇÃO




    Em um mundo permeado pela insegurança, pela imprevisibilidade e pela instabilidade, os partidos políticos encontram-se fragmentados, enfraquecidos e desacreditados na sua dimensão que trata da relação da organização partidária com o filiado e com a sociedade. Toda esta situação reflete na própria construção da democracia, podendo agravar mais a questão da representatividade. Pretende-se traçar um estudo a partir de outro referencial teórico, buscar resposta para a atual crise dos partidos políticos na dimensão acima mencionada e da democracia liberal em um contexto descrito por Zygmunt Bauman como modernidade líquida.




    Um dos únicos consensos encontrados no século passado foi que a modernidade, gestada nas ideias iluministas e desenvolvida ao longo de séculos entrou em uma forte crise em meados do século XX. As respostas para essa crise vieram de diversas correntes de pensamento, desde os que defendem o aprofundamento da modernidade, pois ela não se realizou ainda, como argumenta Jürgen Habermas1, até os que defendem conceitos de modernidade tardia, pós-modernidade radical, hipermodernidade, pós-modernidade estratégica e modernidade líquida.




    Por opção, tomou-se o contexto da modernidade líquida formulado por Zygmunt Bauman e seus possíveis reflexos sobre as instituições partidárias, através de um levantamento de dados e uma pesquisa empírica sobre as Eleições Municipais no Paraná. Buscou-se nesta pesquisa construir uma base comparando dois momentos históricos da democracia. Momentos que refletem constituições democráticas e liberdades partidárias. A partir da democracia local, do estudo das Eleições municipais, em duas épocas que os partidos políticos se desenvolveram nacionalmente e o país dava seus primeiros passos para uma democracia com base em partidos políticos nacionais.




    A pesquisa empírica desenvolvida com base em dados disponíveis no site do TRE/PR, referente as Eleições Municipais durante dois períodos históricos, um período abrangendo cinco Eleições municipais entre 1947 a 1963 e outro abrangendo seis Eleições municipais de 1996 a 2016. Estes momentos históricos são importantes, pois refletem momentos de plena liberdade democrática, momentos em que a escolha para participar de uma eleição e concorrer por um partido são mais livres. Os partidos estão se organizando e a relação entre filiado e partido pode ter sofrido ou não a influência das mudanças da própria sociedade. Optou-se por não realizar a pesquisa no período de quebra democrática e o da longa transição para uma democracia efetiva com base nos partidos políticos, concretizada com a Lei nº. 9.096/95.




    Os dados foram coletados nos oitenta municípios existentes e que realizaram Eleições Municipais em 1947, correspondente a cem por cento dos municípios que realizaram eleições naquele ano. Estes oitenta municípios serão acompanhados até a última Eleição realizada em 2016. Como os dados estão em formatos diferentes, buscou-se procurar pontos em comum que possibilitassem uma análise comparativa entre os dois períodos, como eleições regulares a cada quatro anos, partidos, candidatos, cargos.




    Com estes dados foram construídos vários índices para embasar as análises, como o índice de retorno, no qual considera os candidatos que concorreram em uma Eleição Municipal e retornaram a participar novamente de outras eleições posteriores, independente do cargo ser a prefeito ou a vereador, ou do fato de ter sido eleito ou não. Este índice vai medir o percentual de candidatos que retornaram a concorrer em cada um dos períodos, em cada um dos municípios estudados, por região geográfica e por fim a média do Estado do Paraná. Optou-se por não considerar neste trabalho a criação de novos municípios ou desmembramentos ocorridos no Paraná, pois tornaria a comparação entre os dois períodos inviável, o que impossibilitaria a análise comparativa.




    Outro índice construído é o chamado índice de permanência no qual se considera que dos candidatos que retornaram a participar das Eleições municipais, quantos mudaram de partido ou permaneceram no mesmo partido. Este índice medirá em cada período o percentual de candidatos que permaneceram no mesmo partido, isto possibilitará identificar possíveis influências sofridas ou não pelo momento histórico. Uma outra forma de medir a coesão partidária, também com base nos resultados eleitorais, foi desenvolvida através de outro índice, chamado de índice de fragmentação, utilizado para se medir a evolução da fragmentação das Câmaras Municipais. Este possibilitará avaliar a evolução dos partidos no decorrer do tempo, o próprio desenvolvimento, enfraquecimento ou fortalecimento dos partidos nas esferas municipais.




    Por fim, será analisado a robustez dos partidos a partir do resultado efetivo de sua força eleitoral com base na quantidade de eleitos em cada pleito eleitoral. A comparação do desempenho nos dois períodos será importante para se verificar os efeitos ou não do contexto da modernidade líquida sobre os partidos.




    Para desenvolver esta pesquisa será necessário, no primeiro capítulo, definir o que seria entendido por modernidade líquida e quais as suas principais características que refletem nas organizações partidárias. Características que distinguem e diferenciam os dois períodos históricos estudados. Para alcançar estes objetivos, este capítulo inicia delimitando a crise da modernidade, os diferentes caminhos existentes de análise. Parte-se para conceituar o que se entenderia por ser leve e líquido, qual a influência deste período da modernidade no conceito de cidadão, eleitor e filiado; por fim, como a modernidade líquida influência as próprias organizações partidárias no sistema partidário brasileiro.




    No segundo capítulo será realizado um rápido histórico dos partidos políticos modernos, como se organizam e como se ligam ao próprio momento da modernidade. Será externado sobre como ocorreu o desenvolvimento dos partidos, principalmente no Estado do Paraná.




    A pesquisa tomará como referência a divisão geográfica do Paraná adotado pelo IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social), dividindo em nove regiões geográficas o Estado, delimitando em quais regiões cada um dos oitenta municípios está inserido. Não é objetivo desta dissertação discutir a relação entre situação e oposição, o funcionamento parlamentar dos partidos, mas a relação partido e filiado sob uma nova ótica.




    Nos dois períodos serão tomados como base estas regiões, desenvolvendo com parâmetros comuns a análise dos partidos e seus desenvolvimentos no período de 1947-1963 e de 1996-2016, para ao final, comparar os resultados dos dois períodos eleitorais.




    No terceiro capítulo, será analisado qual o papel dos partidos políticos como instituições que também se diluem, verificando os efeitos perversos não apenas da interrupção da democracia partidária pela ditadura, mas as sequelas deixadas pela lenta e gradual transição para a democracia. Estas sequelas tornaram-se visíveis a medida que a crise da democracia liberal deixou mais evidente o enfraquecimento da relação entre filiados e os partidos políticos nos municípios paranaenses estudados.




    A comparação dos dois períodos visará tentar fundamentar os efeitos de um mundo líquido como possível causa da fragmentação partidária, bem como, a própria instabilidade dos partidos. O apego a valores e características que serviram de base para a modernidade sólida pode ter levado ao aprofundamento da crise dos partidos tradicionais. A análise comparativa dos dois períodos estudados pode ajudar a comprovar ou não a influência de um “mundo líquido”. Para esta análise, o estudo contará com o índice de permanência, que servirá para medir quantos candidatos que retornaram a disputar eleições permaneceram no mesmo partido em eleições posteriores.




    Por fim, refletir sobre a situação, os caminhos e o futuro dos partidos políticos em um mundo líquido. Este fenômeno não é apenas local, mas o reflexo de uma crise muito maior que abrange as democracias liberais em todo o mundo. As promessas que estiveram presentes no início da modernidade, não puderam ser cumpridas, mas continuam a motivar as pessoas a agirem, a ainda concorrerem e participarem nas Eleições, fato que também será analisado comparativamente, por meio do índice de retorno que visará medir o percentual de candidatos que retornam a participar de eleições, nos períodos de 1947-1963 e 1996-2016, nos oitenta municípios paranaenses estudados nas nove regiões geográficas do paraná.




    Quais as possibilidades para os partidos políticos sobreviverem a este cenário, se a democracia liberal não é perfeita e começa a dar sinais de desgaste, enfraquecimento e desintegração? Como reativar e reanimar os valores democráticos, pois democracia é mais do que a realização de Eleições periódicas, envolvem valores que vão além do simples ato de votar, envolvem os direitos de participar e de opinar inclusive dentro da própria estrutura partidária.




    As alternativas que surgem para substituir a democracia liberal estão se demostrando um atalho perigoso, que podem acelerar o rumo ao autoritarismo, conforme autores contemporâneos como: Steven Levitsky, Daniel Ziblatt, Manuel Castells, Yascha Mounk, David Runciman e Howard S. Becker, que demostram preocupações com a situação. Existe o consenso de que há uma crise na democracia liberal, existirão outras alternativas a esta democracia? Como os partidos políticos podem contribuir para sair desta crise? Em um mundo líquido em que a velocidade das mudanças, as influências da internet diminuem a distância entre as pessoas, entre os filiados. Situação que aumenta a insegurança, a incerteza e a imprevisibilidade na própria sociedade, deixando os partidos políticos mais apreensivos ao não saber como lidar com estas novas situações e reivindicações por participação e democracia dentro dos próprios partidos.




    O livro visa constatar através de um estudo empírico dos resultados das Eleições em dois períodos históricos, demostrar que os partidos políticos também foram forjados na modernidade sólida e juntamente com a mudança da modernidade precisam se reinventar e adaptar-se ao novo momento histórico.




    




    

      

        1 HABERMAS, Jürgen. Modernidad: um proyecto incompleto. In: CASULLO, Nicolas. El debate modernidad pos-modernidad. Buenos Aires. Editorial Punto Sur, 1989, p.137.


      


    


  




  

    1. O CONCEITO DE MODERNIDADE LÍQUIDA EM BAUMAN




    Para se falar e compreender o que se entende por modernidade líquida é necessário esclarecer alguns conceitos básicos, conceitos estes que serão retomados no decorrer da exposição.




    Há um consenso de que a modernidade superou um modelo anterior. A modernidade baseada em ideias advindas do iluminismo, ideias que amadureceram no decorrer de vários séculos, dissolveram os sólidos pré-modernos que não mais se sustentavam, com ânsia de “descobrir ou inventar sólidos de solidez duradoura”2. As promessas que viriam a trazer estabilidade, previsibilidade, segurança e principalmente a universalidade, características necessárias e indispensáveis para o desenvolvimento da sociedade3, não foram cumpridas, refletiram a ambiguidade presente na sociedade.




    O iluminismo se desenvolveu com o aumento da confiança do homem na razão, explicações divinas não mais satisfaziam a curiosidade humana e a busca por conhecimento com explicações mais racionais passaram a balizar a atividade humana. O aumento desta confiança no próprio homem e as promessas do iluminismo de um futuro ordenado, racional e de um progresso, contínuo rumo a um admirável mundo novo, foram o suporte de uma nova forma de racionalidade. Estas ideias fortaleceram a confiança do homem nas ciências, alcançando seu auge no final do século XIX e início do século XX. O Estado moderno desenvolveu-se, fortaleceu-se e necessitou mais do que nunca de um direito com base racional, um direito que ordenasse a sociedade, garantisse uma estabilidade rumo ao progresso em que a sociedade seria previsível e administrável.4




    Neste contexto, o Estado Moderno se desenvolveu e foi necessário para propagação de formas de viver e produzir com base não mais na vontade divina ou no acaso da natureza. Mas, no decorrer dos séculos XVII e XVIII, pela ideia da fundação de uma boa ordem, por meio do exercício da razão e da observação5. Estas ideias de uma nova racionalidade que seria universal e universalmente aplicada, foram características deste período que já era originário do humanismo jurídico dos séculos XV e XVI conforme afirma Boaventura de Sousa Santos.




    Este Estado Moderno evoluiu e, no auge de sua evolução, já trazia implícito elementos de sua própria crise. A crise da modernidade se tornou mais aguda na primeira metade do século XX, momento em que ficou claro que diversas de suas promessas não seriam sequer cumpridas e outras promessas trouxeram o pior do ser humano à tona, como descrito por Bauman:




    A civilização moderna não foi a condição suficiente do Holocausto; foi, no entanto, com toda a certeza, sua condição necessária. Sem ela o Holocausto seria impossível. Foi o mundo racional da civilização moderna que tornou viável o Holocausto.6




    Antes de chegar ao Holocausto, vários pensadores vinham questionando as promessas da modernidade, que já apresentava indícios de seus problemas, mas, foram vozes no deserto Nietzsche na filosofia e Freud na medicina, falaram para ouvidos surdos e fascinados pelas promessas da modernidade.




    No campo jurídico a ligação com aspectos da modernidade não pode ser definida no mesmo parâmetro da filosofia ou da medicina. O direito moderno sempre esteve vinculado ao Estado moderno, sendo o filho predileto e mais importante do Estado, preso ao seu próprio contexto histórico. Entretanto, houve questionamentos que por mais que estivessem ligados aos parâmetros da modernidade, estabeleceram contribuições importantes. Entre os juristas que questionavam o direito estava Eugen Ehrlich, no início do século XX fez parte de um movimento que questionava o Estado como única fonte do direito, estava se propagando o movimento do Direito Livre.




    Este movimento era uma iniciativa acadêmica e de cunho prático. Era uma forma crítica de conceber e pensar o direito naquele momento histórico em que predominava a visão positivista do direito.7 Baseava-se na livre investigação do direito, buscava se contrapor ao dogma, “entendido como uma forma de pensar, na qual o juiz realiza simples aplicação do direito e esclarece aquilo que já se encontra historicamente contido no sistema jurídico”.8 Apesar de ainda estar ligado ao Estado moderno, foi um percursor de novas ideias em um campo do conhecimento mais vinculado a modernidade.




    A crise da modernidade fez com que o homem saísse do centro do universo, da crença cega na razão humana, para um local em que não possui controle, para apenas uma possibilidade de verdade9.




    A resposta para esta crise gerada foi a incapacidade de se chegar a um consenso, as respostas foram dadas por vários pensadores que podemos dividir nas seguintes correntes: Pós-modernidade radical, Modernidade Radical, Pós-modernidade estratégica10,




    Pós-modernidade radical na qual há total rompimento com a era moderna, há uma ideia de superação da modernidade. Nesta linha encontramos pensadores como Jean-François Lyotard, o qual traz a ideia de hipermodernidade, de que houve um fracasso das metanarrativas para explicação da realidade, há um predomínio do aqui e agora. Outros autores seguem esta mesma perspectiva como Edgar Morin e Michel Maffesoli.




    Modernidade radical tem sua origem na Escola de Frankfurt com Theodor Adorno, Max Horkheimer e Jürgen Habermas que afirmam que a modernidade não se completou, há necessidade de regressar aos ideais iluministas. Não se deve abandonar o projeto da modernidade, Habermas acredita que é necessário evitar os erros que conduziram a crise do século passado e seguir retomando os ideais que deram origem ao pensamento racional proposto pelos iluministas.




    Pós-modernidade estratégica que procura dissolver os preconceitos da modernidade. Nesta linha podemos colocar os pensadores como Gilles Lipovetsky que dirá não haver mais a confiança cega no progresso, há uma confiança relativa, Ulrich Beck vai dizer que há uma evolução, uma segunda modernidade em que a modernidade é reflexiva, há um individualismo institucionalizado. Anthony Giddens busca reconciliar a autonomia do indivíduo com a interdependência nas várias fases da vida, há necessidade de uma democracia dialógica que leva a reflexividade da própria ideia de democracia e, Zygmunt Bauman que irá defender que a modernidade não acabou, passou por uma mudança, traz os conceitos de modernidade sólida e modernidade líquida11.




    Todas estas visões possuem ramificações e consequências no mundo jurídico, e o foco que será aprofundado nos próximos itens desta dissertação é a modernidade líquida de Bauman, suas principais características e sua relação com um dos institutos fundamentais para o Direito Eleitoral e o desenvolvimento da Democracia: os Partidos Políticos.




    1.1 SER LEVE E LÍQUIDO




    A modernidade sólida tendia a resistir ao tempo, a se fixar no espaço, o tempo era considerado linear “estica-se entre o passado que não pode durar e o futuro que não pode ser”12. O ser sólido e pesado da modernidade foi uma característica que se desenvolveu em um período histórico. Ideias iluministas buscavam a superação de uma concepção anterior, chamada pré-moderna13. A razão, o discurso racional possibilitou o surgimento e fortalecimento do Estado Moderno ao longo do século XVI. Até a sua expressão por influência das “Revoluções americana e francesa do Século XVIII, o Estado de Direito, a limitação do Poder do Estado pela Lei”14, resultando na forma dos Estados Nacionais Soberanos ao longo do século XIX.




    Trazer segurança a sociedade com fundamento na razão era um dos objetivos a serem alcançados pela modernidade. Segurança é algo pesado, difícil de mudar de lugar, teria que se buscar sólidos duradouros de forma a tornar o mundo um lugar cada vez mais previsível e administrável.




    Este pensamento levou ao desenvolvimento de uma certa rigidez na sociedade15. Notamos a rigidez presente no próprio texto de Max Weber, quando diz que a “administração pública abrange três coisas: a criação do direito, a aplicação do direito e aquilo que resta de atividades institucionais públicas depois de separar aquelas duas esferas”16.




    Depois da separação das duas atividades resta o governo, Weber vincula e entende necessária como uma característica da sociedade moderna, a rigidez. O governo desenvolve e administra a partir da legitimidade expressa por autorização “dada pelas normas constitucionais do Estado”17. Existe toda uma fundamentação racional na forma de agir do Estado que Max Weber captou bem, que Bauman chama de modernidade sólida.




    A modernidade afetou valores que sustentavam a ordem anterior, a ordem tradicional, para se fazer presente com novos valores como a ordem, a previsibilidade, o progresso, a segurança. Mas, segundo Bauman não parou por aí, a ideia de Estado de Weber foi afetada. A modernidade dissolveu a si própria em um movimento que acelerou o tempo. A medida que as promessas lançadas e espalhadas ao mundo não foram cumpridas, à medida que as ilusões foram colocadas a prova e abandonadas em um momento autofágico da própria modernidade,18 a insegurança e imprevisibilidade ficarão mais evidente.




    Bauman afirma que os sólidos foram dissolvidos, os valores e instituições construídas durante o período da modernidade sólida estão em transformação19. Durante esta fase da modernidade, houve a construção de uma ordem baseada no racionalismo, esta ordem foi gestada desde os primeiros iluministas:




    Podemos pensar a modernidade como um tempo em que se reflete a ordem- a ordem do mundo, do habitat humano, do eu humano e da conexão entre os três: um objeto de pensamento, de preocupação, de uma prática ciente de si mesma, cônscia de ser uma prática consciente e preocupada com o vazio que deixaria se parasse ou meramente relaxasse.20 .




    A modernidade lançou suas raízes em busca da ordem, da organização da sociedade. Para isto precisou travar uma luta pela ordem, que vai além de uma luta de uma definição contra outra, ou até de uma maneira de pensar e organizar a realidade. “É a luta da determinação contra a ambiguidade, da precisão semântica contra a ambivalência, da transparência contra a obscuridade, da clareza contra a confusão”21.




    Esta luta expressou-se na necessidade da construção de Estados Nacionais, que precisavam ter pontos claros e critérios que unissem um povo em determinado território, por mais ilusórios que estes critérios fossem. Desta forma, a língua, a etnia, história comum, cultura ou a combinações entre eles foram usados para a criação da nacionalidade. Estes critérios necessitavam ser objetivos e de fácil compreensão22.




    Só existe Estado de acordo com o estabelecido pelo Direito internacional, “quando se organiza, de forma eficiente, uma ordem duradoura sobre determinado território, um povo sob uma lei própria, sem a interferência de outro Estado”23. O Estado Moderno se organizou com poderes sólidos e uma ideia clara de progresso. Nasceu com uma missão, com um esforço para atrair pessoas na defesa de sua cruzada, de forma a se empenhar em “submeter as populações dominadas a um exame completo de modo a transformá-las numa sociedade ordeira, afinada com os preceitos da razão”.24




    A modernidade precisava de um instrumento eficaz para levar rumo ao progresso e, nesta época, as ciências foram impulsionadas. Doutores e cientistas ganharam a confiança da sociedade. O Estado precisava domar o homem, encaixar o ser humano e a sociedade em seu projeto. O direito serviu a este papel para estabelecer normas que moldassem e melhorassem não apenas a sociedade, mas o próprio homem, tendo um papel disciplinador, que fosse capaz de instruir e educar os homens, assim como o de tutelar e até punir quando buscasse ser diferente25.




    Pode-se perceber este período da modernidade na formação dos Estados Nacionais. É possível verificar nos textos publicados pelos chamados fundadores dos Estados Unidos, reunidos no livro o Federalista, em seu capítulo oito, que descreve a fé no progresso das artes e da indústria com base na ciência das finanças26. Em outro trecho podemos ver a visão da modernidade sólida sobre política e sua estruturação:




    A ciência da política tem feito tão grandes progressos como muitas outras. Está hoje provada a eficácia de diferentes meios ignorados, ou perfeitamente conhecidos pelos antigos; a distribuição e a divisão dos poderes, a introdução dos contrapesos e freios legislativos – a instituição dos tribunais compostos de juízes inamovíveis -, a representação do povo na legislatura por meio de deputados de sua escolha, tudo isto são instituições novas ou aperfeiçoada aos tempos modernos; e eis aqui cinco meios poderosos com que se podem conservar as vantagens do governo republicano, evitando ou diminuindo as suas imperfeições.27.




    A modernidade sólida apontava fórmulas para o desenvolvimento da sociedade, a estruturação de uma nova nação e Estado. Organizava a divisão de poderes, a forma de eleição dos representantes ganhava importância neste momento da modernidade. Esta realidade apresentava um otimismo exagerado nos valores do iluminismo.




    No Brasil podia-se perceber este movimento, quando em um trecho do livro “Theoria do Estado” descrevia em 1936, que a vida social, deveria ser guiada pelo princípio de ordem. Isto consistiria “na realização da solidariedade social, na affirmação harmonica dos interesses individuaes e em sua subordinação aos interesses collectivos.”28.




    Para o autor, o progresso social vai representar uma inclinação para frente, uma tendência ou até uma força natural em direção a uma ordem mais perfeita. Um progresso linear em direção ao futuro. O conceito de evolução aplicado a sociedade e ao direito positivo passa a ser o principal instrumento, isto é:




    O conceito de evolução, de progresso, é, portanto, mais extenso que o de ordem: ordem é o equilíbrio em realização, e progresso é o equilíbrio em sua tendência para uma affirmação mais completa”.29




    O autor quando se refere a ordem ou evolução descrita nos parágrafos acima, vai além do sentido de segurança pública. Ordem entendida em um sentido maior, de harmonia nas relações sociais sob seus diversos aspectos. Esta ordem é identificada como justiça e, segundo Eusebio de Queiroz Lima, qualquer desvio dessa “linha de melhor equilíbrio representa injustiça”30.




    Por fim, o autor entende a ordem como justiça e o progresso como sua moralidade, de forma a ser um “aperfeiçoamento gradativo da espécie humana, nas relações entre seus membros, é a inclinação para a perfectibilidade da solidariedade social”31. A modernidade sob um olhar mais atento, no ano de 1936, já era possível perceber que suas promessas eram ilusórias. Tanto o nazismo quanto o stalinismo radicalizavam a prepotência da razão e ciência humana. No Brasil estávamos a porta do Estado Novo e a promessa de criação da Justiça Eleitoral ficaria mais dez anos esperando para sua efetivação.




    Uniformizar era um dos requisitos para a construção do Estado-nação, fundado em uma ordem legislativa e codificada, com direitos e deveres para os cidadãos32. O Estado Moderno surge, com o fim do absolutismo, como uma garantia e condição para o exercício da liberdade.




    Nas palavras de Hegel, a liberdade só existe na realidade do Estado. Sendo este um Estado de Direito no sentido de que é o Direito que funda o Estado e não o inverso, o direito que os indivíduos têm de estar subjetivamente destinados à liberdade satisfaz-se quando eles pertencem a uma realidade moral objetiva. É numa tal objetividade que reside a verdade da certeza da sua liberdade e na realidade moral possuem eles realmente a sua essência própria, a sua íntima universalidade.33




    Passa a estabelecer uma ordem jurídica, positivando direitos individuais, regulando relações privadas entre as pessoas e estabelecendo igualdade formal entre elas, limitando a própria atuação do Estado34.




    Esta modernidade, denominada de sólida por Bauman, se colocou contra os diferentes, contra a diversidade, contra os nômades. A Segunda Guerra Mundial expôs a claro o combate a todas as correntes que não se enquadraram e resistiam à concepção de Estado. A confiança excessiva na ciência e na razão levou a extremos abomináveis, levou a buscar soluções para os que não se ajustavam, surgia a concepção de pureza. Esta concepção com base em:




    Um ideal, uma visão da condição que ainda precisava ser criada, ou de que precisava ser diligentemente protegida contra as disparidades genuínas ou improvisadas. Sem essa visão tampouco faz sentido, nem a distinção entre pureza e impureza pode ser delineada.35




    A ordem era fundamental para este período da modernidade, era um meio de regular e estabilizar o mundo, para que os acontecimentos pudessem ser previsíveis, ordenados em uma hierarquia de forma a gerar segurança36. O ideal de mundo moderno deveria ser instalado sobre uma ordem segura, com base na qual se formariam as utopias modernas.




    As utopias modernas diferiam em muitas de suas pormenorizadas prescrições, mas todas elas concordavam em que o “mundo perfeito” seria um que permanecesse para sempre idêntico a si mesmo, um mundo em que a sabedoria hoje aprendida permanecerá sábia amanhã e depois de amanhã, e em que suas habilidades adquiridas pela vida conservariam sua utilidade para sempre.37




    Este mundo harmônico não teria lugar para estranhos, seria um mundo sólido e durável, este era o objetivo da modernidade sólida, segundo Bauman. A história demonstrava que as promessas da modernidade sólida foram enganosas como demonstrado pelos exemplos nazistas e stalinistas.




    O que funde os dois pontos centrais num só é a visão da sociedade civilizada – pelo menos na nossa forma ocidental moderna – como, primeiro e antes de mais nada, uma força moral; como um sistema de instituições que cooperam e se completam mutuamente na imposição de uma ordem normativa e do império da lei, que por sua vez preservam condições de paz social e segurança individual mal defendida em cenários pré-civilizados.38




    A ilusão fora desfeita com o fim da Segunda Guerra Mundial e continuava a dar provas da impossibilidade de identificação com estas promessas. O esfacelamento da Iugoslávia, as guerras étnicas da África são lembretes de que por mais que estas ideias não pudessem se realizar, elas ainda moviam pessoas que continuavam a tentar realizar o ideal de ordem da modernidade sólida.




    Bauman sugere e afirma que surgiu um novo momento da modernidade, diferente do Estado-nação, que precisava conquistar espaço e o território era importante para a formação de um povo. Nossa própria Constituição Federal de 1988 tem essa base, em seu artigo 1º. quando afirma que a República Federativa do Brasil é “formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal”39. O espaço é importante, as nações europeias foram pelo mundo conquistar território, pois a modernidade sólida a conquista do espaço era importante,




    À construção de nações e Estados-nação que logo em seguida começou a sério por toda a Europa colocou o “solo” firmemente acima do “sangue” ao lançar as fundações da nova ordem legislativa e ao codificar os direitos e deveres dos cidadãos.40




    O tempo moderno foi, segundo Bauman, usado para a conquista do espaço. A tecnologia desenvolveu meios de transporte mais rápidos e velozes41. Durante a modernidade sólida a conquista e manutenção do espaço sempre foi importante. Mas, o próprio desenvolvimento tecnológico, acelerou o movimento, o telefone celular e a internet dissolveram os Estados Nacionais, a dependência em relação ao espaço foi enfim superada.




    A metáfora utilizada por Zygmunt Bauman aponta uma das principais características do atual momento da modernidade, a fluidez. O fato de não resistir como os sólidos, que se expressam em um determinado espaço, mas, como algo que se adapta a qualquer nova realidade. A partir deste entendimento, surge a ideia de leveza, de rapidez e principalmente de mobilidade.42




    O que seria entendido por metáfora? Seria o emprego de palavra ou palavras em sentido figurado, tomando-se por base a analogia43. Bauman usa uma figura de linguagem, estabelecendo uma transferência de significado de uma palavra para outra, uma metáfora, esta comparação que ele realiza entre o termo sólido (como algo espesso, pesado, com dificuldade de se mover, um corpo com capacidade de resistir a outras forças, de forma a ser mais estável, seguro, fixo e firme) e o termo líquido (como algo leve, sem peso, pouco denso, com extrema mobilidade, que pode adotar a forma do recipiente em que é colocado, difícil de segurar, como algo instável).




    Aparentemente, Bauman desenvolve uma metáfora sobre modernidade sólida e modernidade líquida para tentar se fazer compreender e escapar das armadilhas do termo pós-modernidade. Como ele mesmo descreveu em uma entrevista:




    Uma das razões pelas quais passei a falar em “modernidade líquida” e não em “pós-modernidade” (meus trabalhos mais recentes evitam este termo) é que fiquei cansado de tentar esclarecer uma confusão semântica que não distingue sociologia pós-moderna de sociologia da pós-modernidade, “pós-modernismo” de “pós-modernidade”. No meu vocabulário, “pós-modernidade” significa uma sociedade (ou, se se prefere, um tipo de condição humana), enquanto “pós-modernismo” refere-se a uma visão de mundo que pode surgir, mas não necessariamente, da condição pós-moderna.44




    Com esta explicação fica mais claro a distinção semântica feita por Bauman. A partir desde momento a compreensão da concepção de modernidade líquida será entendida dentro deste contexto, a medida que se traçará uma comparação e se exporá o que seria entendido por modernidade sólida. Com um olhar a partir de uma perspectiva histórica, da evolução no tempo do significado da modernidade, pode-se entender que “a modernidade é o que é, uma obsessiva marcha adiante”45, nunca satisfeita, sempre buscando algo novo. O tempo é um fator essencial para a compreensão do significado do ser leve e líquido, expresso por Bauman. Ao se falar da importância do tempo, vem à mente a concepção de durabilidade, de solidez.




    O peso e a solidez, típicos da modernidade sólida, foram dissolvidos e se tornaram mais leves. O enfraquecimento do Estado-nação é evidente e a crise financeira de 2008 deixou evidente a dificuldade de se regular algo que não se prende a um espaço territorial. As próprias “multinacionais podem facilmente jogar uma agência estatal contra a outra, evitando assim a interferência ou o envolvimento delas e escapando à supervisão de qualquer uma”46. Os limites territoriais são sólidos, se tornaram irrelevantes para os mercados financeiros, pode-se levar uma empresa com um notebook e um celular para qualquer canto do mundo.




    No Direito Eleitoral a situação se tornou visível na mudança de entendimento sobre propaganda eleitoral na internet, nas Resoluções do TSE, entre as Eleições de 2010 e 2018. A propaganda em Rádio e Televisão são pesadas, fixas e certas. Já na Internet, a propaganda é dispersa, leve e líquida. O TSE reconheceu que não há como regular da mesma forma como vinha fazendo com relação ao rádio e a televisão. O resultado das Eleições de 2018 deixou claro as mudanças. O candidato à presidente com mais tempo e horário na televisão e rádio perdeu consistência e teve um resultado pífio em relação ao candidato eleito, que optou por campanha nas redes sociais, conforme resultado das Eleições divulgado no site do TSE47.




    O território já começa a ser relativizado, e tende a perder importância, em 21 de agosto de 2019, a Resolução nº 838 do TRE/PR. Vem no sentido de aumentar a facilidade do eleitor, ela dispõe sobre o atendimento de eleitor domiciliado no Estado do Paraná, que poderá ser atendido em qualquer Zona Eleitoral do Estado do Paraná, independentemente de seu domicílio eleitoral. O chamado título fácil visa desburocratizar, melhorar e agilizar os serviços eleitorais48.




    Em tempo de modernidade líquida, os nômades derrotam os sedentários. Este exemplo acima corresponde a diminuição de limites geográficos para o eleitor. No mundo “não a conquista de novo território, mas a destruição das muralhas que impedem o fluxo das novas e fluídos poderes globais”49. O eleitor não terá mais a barreira geográfica para limitar seu Alistamento eleitoral, revisão ou transferência. Poderá estando de passagem por Foz do Iguaçu, transferir seu título eleitoral de Curitiba para Londrina onde tem sua atual residência. Em um tempo em que o lugar fixo é irrelevante, a modernidade líquida afetou a segurança e a estabilidade outrora prometida nos primórdios da modernidade pelos iluministas. O futuro promissor está mais para uma possibilidade do que para uma realização certa, a modernidade líquida acelerou o tempo. Os ritmos das mudanças são mais extremos.




    Em outro exemplo relacionado ao Direito Eleitoral, a fluidez se tornou visível no papel desempenhado pela junta eleitoral, na apuração da eleição, previstas no artigo 159 e seguintes do Código Eleitoral. Há toda uma regulamentação na forma de atuar e proceder, com a inovação tecnológica muitos artigos perderam o sentido. A Urna Eletrônica possibilitou a apuração instantânea dos resultados, com os raros casos em que a eleição ainda se processa manualmente.




    O tipo de apuração pesada, com regras fixas, regulamentada nos mínimos detalhes, foi transformado em uma apuração leve e rápida. Embora as regras continuem fixas, estas estão sendo cada vez mais dependentes da interpretação por parte do órgão julgador.




    No direito, uma das consequências percebidas é o fim da ilusão de uma vez promulgada uma lei, ela será válida e resolverá todos os problemas. O aumento da atividade legislativa não se deu no sentido de organizar a sociedade e de resolver novos problemas. Este aumento deu-se a partir da ampliação da atividade do legislador, com legislações e regulamentos, por vezes contraditórios, enquanto um reflexo da modernidade líquida no Direito. Bauman afirma que é o momento que prevalece na modernidade líquida o papel do intérprete na sociedade e não mais como na modernidade sólida o papel do legislador50.




    No Direito Eleitoral foi mais evidente este procedimento. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 16, visou dar mais estabilidade ao próprio processo eleitoral, mesmo assim, a cada ano era editada uma nova lei. Em 1997, pensou-se que a promulgação de uma lei para todas as Eleições resolveria a questão. A realidade sendo mais dinâmica que o Direito, deu fim a esta ilusão. Alterações são constantemente necessárias para se adaptar a uma realidade em movimento.




    A modernidade em seu atual momento, com auxílio do desenvolvimento tecnológico, acelerou o tempo. Leis que buscavam a ilusão de estabilizar a sociedade, proporcionar ordem e segurança, perderam o sentido rapidamente e se tornaram obsoletas.




    Há uma clara tendência de aumento da interpretação das normas, o que acarreta uma aceleração da interferência do TSE. Estas manifestações do Tribunal refletem o momento da modernidade líquida, ao contrário da modernidade sólida, em que a certeza e segurança estavam expressas na lei.




    Ser leve e líquido pressupõe a possibilidade de uma mobilidade maior, rapidez e um excesso de informação paralisante. Na modernidade líquida há um desenvolvimento da crítica do consumidor, ao passo que na modernidade sólida a crítica se dava ao estilo do produtor.51




    O Direito Eleitoral é um direito que reage mais rápido a este fenômeno, como podemos constatar no gráfico a seguir, que apresenta a quantidade de Resoluções proferidas pelo TSE. Seu aumento reflete a necessidade de responder a um aumento de demandas da sociedade, a uma sociedade que possui uma dinâmica própria e exige cada vez mais soluções e esclarecimentos. Estas soluções não conseguem ser supridas pela lentidão dos trâmites do legislativo, ficando ao judiciário o ônus de atender por meio de Resoluções, havendo um espaço previsto na própria legislação para o TSE regulamentar situações.




    O Direito Eleitoral desenvolveu-se fortemente com estas interferências e regulamentações do TSE, em alguns momentos as leis vieram posteriormente confirmar esta tendência, em outros momentos a lei e as vezes o STF vieram dar entendimentos diferentes das Resoluções do TSE. O que por sua vez pode refletir uma complexidade crescente do próprio Direito Eleitoral.




    Gráfico 1 – Resoluções proferidas pelo Tribunal Superior Eleitoral período de 1946 à 2018.
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    Gráfico elaborado pelo autor a partir de dados disponíveis no site do TSE no dia 03/11/2018.




    A crítica desenvolvida pela teoria crítica era pesada, sólida, condensada e sistêmica, possuía uma tendência ao totalitarismo52.




    Essa crítica tradicional em que era necessário um mundo de vida racionalizado segundo Habermas, “caso contrário, podem surgir movimentos populistas que defendem cegamente os seguimentos petrificados da tradição de um mundo da vida ameaçado pela modernização capitalista”53. Essa influência pública passa por processos institucionalizados para formar opinião, há um procedimento que é institucionalizado




    Porém essa influência pública e política tem que passar antes pelo filtro dos processos institucionalizados, da formação democrática da opinião e da vontade, transformar-se em poder comunicativo e infiltrar-se numa legislação legítima, antes que a opinião pública concretamente generalizada, possa se transformar numa convicção testada sob o ponto de vista da generalização de interesses e capaz de legitimar decisões políticas.54




    Diferente desta crítica, a crítica a modernidade sólida encontra poucos ecos na sociedade atual. Conforme Bauman, a modernidade mudou, ficou inóspita e adversa a crítica tradicional. É possível verificar em uma passagem de Habermas, no livro Direito e Democracia, uma percepção que algo estava diferente:




    Noutras palavras: no interior da esfera pública geral, definida através de sua relação com o sistema político, as fronteiras não são rígidas em princípio. Os direitos à inclusão e à igualdade ilimitada, embutidos em esferas públicas liberais, impedem mecanismos de exclusão do tipo foucaultiano e fundamentam um potencial de autotransformação. No decorrer dos séculos XIX e XX, os discursos universalistas da esfera pública burguesa não conseguiram imunizar-se contra a crítica oriunda dentro dela mesma.55




    Hoje este discurso não faz o mesmo efeito pois, a modernidade sólida tinha como objetivo combater justamente a ambiguidade, a instabilidade, a variedade, a particularidade e as anomalias. A rotina, os movimentos simples e pré-determinados, os estatutos, os comandos incontestados oriundos da burocracia, eram o norte da sociedade56. Toda esta ilusão caiu por terra, não há um caminho em direção a um futuro Estado de perfeição, a um fim da história.




    O atual momento da modernidade é diferente, é leve. O objetivo da teoria crítica tradicional não responde mais aos anseios da sociedade, com base em duas características novas e diferentes: o colapso gradual da ilusão moderna de que há um fim no caminho e a desregulamentação e privatização.




    A modernidade em seu momento anterior ao atual, pregava uma visão de totalidade, universalidade e segurança. Na atual fase da modernidade estas questões foram diluídas57.




    O poder político perdeu muito de sua terrível e ameaçadora potência opressiva, mas também perdeu grande parte de sua potência capacitadora. Segundo Bauman, a verdadeira libertação requer hoje mais, e não menos, da “esfera pública” e do “poder público”. Esfera pública que foi colonizada pela esfera privada, houve uma perda de sentido, um esvaziamento do espaço público que, segundo Bauman, “precisa desesperadamente de defesa contra o invasor privado – ainda que, paradoxalmente não para reduzir, mas para viabilizar a liberdade individual”58.




    Até agora foram descritas as principais características da modernidade líquida, importante para entender, no próximo tópico, a mudança da relação ocorrida entre cidadão e indivíduo.




    1.2 O CIDADÃO E O INDIVÍDUO




    No item anterior, verificou-se algumas das mais importantes características da modernidade líquida, o que Bauman entende por ser leve e líquido, a rapidez das mudanças na sociedade atual e sua flexibilidade. Estes pontos geram consequências que o homem tem que aprender a conviver, como a instabilidade, insegurança, a falta de previsão de como será o futuro, o fato das mudanças ocorrerem em uma velocidade inimaginável na modernidade. Mas uma mudança constatada reflete diretamente no objeto da pesquisa deste trabalho, que é a mudança na relação entre cidadão e indivíduo. Para melhor entender, será resgatado o conceito de cidadão e sua relação com o indivíduo.




    Ao se falar em cidadão, é inevitável fazer uma referência à cidade grega. Em poucas palavras: “a democracia ateniense do século V apresenta-se como o exercício da soberania por parte de cidadãos livres e iguais, sob a égide da lei”59. O sentido da lei era proteger os cidadãos uns contra os outros, além de propiciar a defesa dos direitos dos indivíduos em face do poder do Estado, resguardando os interesses do Estado contra o excesso de individualismo.




    Para os gregos, o excesso de individualismo geraria a ruína da cidade. O autor do livro sobre a cidade grega, afirma que a história das instituições gregas poderia ser resumida em três períodos, que possibilitam, apesar das ressalvas, verificar a importância da relação entre o cidadão, a cidade e o indivíduo:




    No primeiro, a cidade compõe-se de famílias que ciosamente protegem o seu direito primitivo e submetem todos os seus membros ao interesse da coletividade;




    No segundo, a cidade põe sob sua dependência as famílias, chamando em seu auxílio os indivíduos libertos;




    No terceiro, os excessos do individualismo arruínam a cidade, a tal ponto que se torna necessária a constituição de Estados mais extensos60.




    A preocupação grega com o indivíduo enquanto membro de uma cidade, membro que possuía obrigações para a comunidade na qual estava inserido. Marco Tulio Cícero, da mesma forma, acreditava que a República Romana seria um modelo resultado da evolução histórica. Para Cícero, os romanos fizeram a melhor síntese das três formas no Consulado, no senado e na assembleia dos cidadãos61. Cícero tinha convicção e afirmava em seu livro Da República, que “nossa superioridade política tinha como causa o fato de que outros Estados nunca tiveram, senão isolados, seus grandes homens, que davam leis à sua pátria de acordo com seus princípios particulares”62.




    Este entendimento greco-romano foi resgatado na Europa durante o Renascimento. O ideário republicano começou a influenciar pensadores, o que resultou em um movimento chamado iluminismo. A busca do conhecimento através do uso da razão, o que levou a um resgate da concepção de cidadão da antiguidade.




    A própria busca da defesa do cidadão, contra a arbitrariedade, contra o acaso, a ambiguidade e principalmente para garantir os direitos individuais. Segundo os contratualistas podemos dizer que: Para Hobbes o corpo político só será possível com um poder soberano; Locke, por sua vez, dirá que a lei natural serve como um princípio de limitação do poder e, Rousseau, partindo da constatação que a dominação é um fato, por sua vez no contexto da razão, apresenta a necessidade de um contrato social como solução do problema.63




    A modernidade desenvolveu-se com a prevalência do cidadão sobre o indivíduo, entretanto a esfera pública como já dizia Hannah Arendt, sofreu alterações ao longo do tempo. O fato dos homens viverem juntos em um espaço, traz reflexos a ação do homem, pois, “só a fundação da cidade-Estado tenha possibilitado aos homens passar toda a sua vida na esfera política”64. O homem adquire sua liberdade ao participar da cidade, local em que todos os cidadãos eram iguais e possuem a mesma possibilidade de estar presente, opinar nos rumos que a cidade tomará. A igualdade entendida como o domínio público “era reservada a individualidade”65, os homens mostravam que eram insubstituíveis, “compartilhavam o ônus da jurisdição, da defesa e da administração dos assuntos públicos”66.




    Segundo Arendt, hoje, há diferenças que influenciam e diferenciam os conceitos de cidadão e de indivíduo, os quais passaram a ter uma relação diferente:




    O surgimento da sociedade de massas, pelo contrário indica que os vários grupos sociais foram absorvidos por uma sociedade única, tal como as unidades familiares antes deles; com o surgimento da sociedade de massas o domínio do social atingiu finalmente, após séculos de desenvolvimento, o ponto em que abrange e controla, igualmente e com força, todos os membros de uma determinada comunidade.67




    Arendt traz elementos que apontam o desenvolvimento da sociedade, a qual trará consequências e reflexos na própria definição e no comportamento do cidadão, tanto no espaço público, quanto no privado. A modernidade fez promessas ao resgatar ideias de cidadania da antiguidade, ao estabelecer limites por meio de contratos, a acreditar que a razão humana, o progresso científico conduziria necessariamente a um futuro melhor e próspero. Estabeleceu leis sólidas, rígidas que garantiriam a segurança, a pacificação social e iriam valer para todos os homens e lugares.




    Os Estados Modernos tentaram e forçaram uma padronização das línguas nacionais por meio da imprensa, da escolarização em massa68. Os limites da modernidade sólida, a ilusão, as barreiras notadas, vividas e sentidas por Hannah Arendt e Zygmunt Bauman, deixam claro que o “Estado-cidadão da Revolução Francesa”, não responde mais a pluralidade e diversidade existente na sociedade contemporânea. Conforme Marcos Augusto Maliska, os desafios de uma sociedade pluralista no contexto da ordem constitucional implica o reconhecimento de uma variedade de pluralismos. A Constituição garante a própria existência de pluralismos, que decorrem de várias formas de pensar que refletem ideias e concepções de mundo presentes no atual momento da modernidade69.




    Norberto Bobbio comenta que o próprio futuro da democracia depende de várias promessas a serem cumpridas pela modernidade, afirma que a democracia é fruto de




    Uma concepção individualista da sociedade, isto é, da concepção para a qual – contrariamente à concepção orgânica, dominante na idade antiga e média, segundo a qual o todo precede as partes – a sociedade, qualquer forma de sociedade, e especialmente a sociedade política, é produto artificial da vontade dos indivíduos.70




    A relação do indivíduo com a democracia pressupõe que haja uma educação para a cidadania, de forma a transformar um súdito em cidadão71. Para o desenvolvimento da democracia, segundo Norberto Bobbio, esta é uma das promessas que também a modernidade não cumpriu, “estaríamos aqui diretamente de uma tendência contrária às premissas; a tendência não ao máximo controle do poder por parte dos cidadãos, mas ao máximo controle dos súditos por parte do poder”72.




    Zygmunt Bauman em suas obras aprofunda e coloca explicitamente o percebido por Norberto Bobbio e Hannah Arendt com relação a decadência do cidadão e ascensão do indivíduo. Aquele objetivo que Cícero se orgulhava, da cidadania romana. Este objetivo perseguido pelos Iluministas e que foi expresso por Rousseau ao distinguir o papel do indivíduo como homem e o papel do indivíduo na qualidade de cidadão:




    Com efeito, cada indivíduo pode, como homem, ter uma vontade particular oposta ou diversa da vontade geral que tem como cidadão. Seu interesse particular pode ser muito diferente do interesse comum; sua existência absoluta e naturalmente independente pode leva-lo a considerar o que devo à causa comum como uma contribuição gratuita, cuja perda será menos prejudicial aos demais do que o pagamento oneroso para ele, e, considerando a pessoa moral que constitui o Estado como um ente de razão, pois que não é um homem, gozará dos direitos do cidadão (...)73.




    No atual momento, a incerteza funciona como uma força individualizante. Segundo Bauman, quanto mais insegurança, incerteza, dúvida e ambiguidade se fazem sentir, mais são percebidas como características marcantes da modernidade líquida. Estas características deixam o cidadão acuado, o Estado nacional que primava pela máxima cidadania, está por sua vez colocado contra a parede, uma vez que “a capacidade de trabalhar e lutar de seus cidadãos era a condição sine qua non da soberania do Estado e do bem-estar de seus súditos”74. Esta qualidade está em descenso, havendo, por sua vez, uma espécie de esfacelamento lento e gradual da cidadania. Apesar das pessoas terem cada vez mais noção de seus direitos e de quando estes direitos são violados, há prevalência do indivíduo sobre a concepção de cidadão.




    Este fato aprofunda uma das características do mundo líquido, a ambiguidade, que reflete nas Resoluções do TSE, quando por exemplo aumenta a expansão e garantia dos próprios direitos fundamentais do indivíduo, o fato é que há uma preponderância do indivíduo frente ao cidadão. Na Justiça Eleitoral, esta situação, é percebida em várias resoluções do TSE, nas quais existe uma preocupação cada vez maior com a expansão do acesso do eleitor, como indivíduo. Uma expansão crescente do eleitor ao sufrágio maximizando o acesso ao alistamento eleitoral, aos locais de votação, a criação de mecanismos que asseguram o direito do sufrágio75.




    Hoje a sociedade passa a ser formada por indivíduos, antes da preocupação com o bem comum, há uma preocupação exagerada com o indivíduo. Bauman resume bem esta luta entre indivíduo e o cidadão:




    A “individualização” consiste em transformar a identidade humana de um “dado” em uma “tarefa” e encarregar os atores da responsabilidade de realizar essa tarefa e das consequências, assim como dos efeitos colaterais de sua realização. Em outras palavras, consiste no estabelecimento de uma autonomia de jure (independentemente de a autonomia de facto também ter sido estabelecida).76




    O espaço público passa a ser transformado em espaço não mais para a manifestação de iguais, de cidadãos, mas para a manifestação de indivíduos, de consumidores. Esta visão colabora para a deterioração da própria política, o bem comum perde espaço para o bem individual, abrindo caminho para o aumento da própria corrupção, pois




    O “cidadão” é uma pessoa que tende a buscar seu próprio bem-estar através do bem-estar da cidade, enquanto o indivíduo tende a ser morno, cético ou prudente em relação à “causa comum”, ao “bem comum”, a “boa sociedade”, ou a “sociedade justa.77




    Essa relação entre cidadão e indivíduo refletirá nos partidos políticos, visível quando dos embates entre filiado e partido político. Nos últimos anos os partidos, como entes coletivos, perderam força para os filiados, entes individuais. O tema será aprofundado nas pesquisas empíricas a ser desenvolvida no segundo capítulo, porém, podemos dizer como resultado das ações de perda de mandato, que há um enfraquecimento contínuo da norma constitucional de fidelidade partidária.




    A norma de fidelidade partidária está em constante tensão com a falta de espaço democrático dentro dos próprios partidos. A Constituição Federal de 1988 exige no seu artigo 14, §3º, inciso V, a filiação partidária para que um cidadão possa ser eleito. Mas, não exige a existência de um espaço democrático dentro dos próprios partidos, se existe é apenas uma formalidade. Decisões do TSE e frequentes mudanças legislativas deixam claro a maior valoração do filiado sobre o partido, do indivíduo sobre a coletividade, isto pode ser uma forma de amenizar a falta de espaço para debate dentro dos próprios partidos. Este fator gera um enfraquecimento dos partidos, a modernidade líquida trouxe “problemas para a cidadania e para a política fundada na cidadania, pois os cuidados e preocupação dos indivíduos enchem o espaço público até o topo”78.




    Os direitos fundamentais estão explícitos e cada vez mais ganham espaço na sociedade, mas tal fato não reflete no aumento da democracia interna nos partidos. Pode-se perceber esta mudança na legislação eleitoral, a Lei nº. 9.096/95, conhecida como Lei dos Partidos Políticos, entre os artigos 16 a 22, que visa apresentar parâmetros mínimos de organização, relação dos partidos com a sociedade, fiscalização e relação com a própria Justiça Eleitoral. No tema da filiação partidária, no qual podemos compreender melhor a relação entre o indivíduo e o cidadão, como exemplo da transformação do conceito. Verifica-se na Lei nº. 9.096/95: “art. 21 – Para desligar-se do partido, o filiado faz comunicação escrita ao órgão de direção municipal e ao Juiz eleitoral da Zona em que for inscrito”.




    No artigo 22 vai descrever as hipóteses de cancelamento imediato da filiação partidária. Será verificado em determinados casos, no inciso V, “filiação a outro partido, desde que a pessoa comunique o fato ao juiz da respectiva zona eleitoral”. Este inciso foi acrescido pela Lei nº. 12.891/2013, já não fazendo referência a nenhuma obrigatoriedade de comunicar ao outro partido, bastando apenas a comunicação ao Juiz Eleitoral.




    Estas mudanças legislativas vão descrever uma mudança mais profunda de valores, quem é o sujeito a ser tutelado, o indivíduo ou o cidadão. No parágrafo único vai dizer que “havendo coexistência de filiações partidárias, prevalecerá a mais recente, devendo a Justiça Eleitoral determinar o cancelamento das demais”. Este parágrafo, acrescido pelo artigo 2º. da Lei nº. 12.891/2013, discorre sobre não ser necessária a comunicação eleitoral, caso as duas filiações coincidam, prevalecerá sempre a mais recente. Todas essas alterações na Lei acontecem no sentido de preservar e prestigiar o filiado, enquanto indivíduo e também na defesa do direito de associação política.




    O artigo 22-A, trouxe para a lei algo que o TSE já regulamentava via Resolução, acrescentou o artigo 3º. da Lei nº. 13.165/2015, deixando a posição do partido político mais fragilizada em relação ao filiado, uma vez que permite a infidelidade do filiado que foi eleito por um partido. Permite a mudança sem nenhuma consequência. Este fato deixa o eleitor que votou no candidato de um partido, assim como, o partido que acolheu o filiado para que ele disputasse a eleição pela legenda partidária, com a sensação de terem sido traídos. O filiado eleito, defendendo as propostas do partido e utilizando da estrutura partidária, sem qualquer consequência prática simplesmente muda para outro partido.




    Neste contexto, a deterioração da estrutura partidária, em um sistema como o nosso se torna evidente, pela falta de espaço interno dentro dos partidos para a prática da democracia e o excesso de individualismo por parte do filiado. Pois “resta um silêncio sobre como o ordenamento jurídico deveria agir diante de casos em que a agremiação não realiza minimamente o seu papel na democracia”79, isto pode ser expandido para a necessidade de democracia intrapartidária.




    O artigo 22º. em seu inciso III, diz que é permitido sem nenhuma consequência a “mudança de partido efetuada durante o período de trinta dias que antecede o prazo de filiação, exigido em lei para concorrer à eleição majoritária ou proporcional, ao término do mandado vigente”80. Como afirma Marcos Ramayana abre-se uma saída que privilegia o filiado81.




    A legislação caminha no sentido de cada vez mais privilegiar o filiado, o candidato e o eleitor como indivíduos e não como cidadãos com responsabilidade com o bem comum. Eis uma consequência nefasta da modernidade líquida ao sistema partidário brasileiro, um exemplo disto são os partidos que crescem ou são desidratados a reboque de personalidades.




    Fica claro a radicalidade da mudança quando verificamos o texto do Código Eleitoral Anotado do TSE de 2010. Em menos de dez anos o entendimento mudou radicalmente, gerando maior insegurança jurídica, o parágrafo único do artigo 22 trazia a seguinte redação:




    Quem se filia a outro partido deve fazer comunicação ao partido e ao Juiz de sua respectiva Zona Eleitoral, para cancelar sua filiação; se não o fizer no dia imediato ao da nova filiação, fica configurada dupla filiação, sendo ambos considerados nulos para todos os efeitos.82




    A forma de fazer política sofreu alterações e estas alterações refletiram nos partidos. A mudança de concepção trazida pelo momento da modernidade líquida, informações antes buscadas no partido, como veículo de divulgação de informações, hoje são de livre acesso a qualquer indivíduo. Há um fortalecimento da individualidade, um novo indivíduo nasce mais forte, nos artigos e parágrafos citados como exemplo do que ocorre no Direito Eleitoral. Esta distinção entre indivíduo e cidadão afeta diretamente a relação tutelada pela Justiça Eleitoral, fazendo surgir um repensar, e aceitar “cada vez mais a centralidade da chamada “política da vida”, relacionada aos domínios mais individuais e menos formais e ortodoxos da ordem política”83.




    A nova forma de proceder, a rapidez, a leveza de não se fixar, a influência das redes sociais e da internet ajudam a esvaziar o espaço público idealizado pela modernidade sólida.




    Bauman comenta a existência de um empecilho, já descrito por Tocqueville, o fato de que “libertar as pessoas pode torná-las indiferentes”84, neste sentido tenderá sempre a ser ou indiferente, ou cético, ou desconfiado de tudo que tenha ou possa vir a ter relação com o bem comum. A desconfiança do indivíduo com relação ao cidadão aumenta, afinal “qualquer outra coisa que os indivíduos possam fazer quando se juntam pressagia restrições à liberdade de perseguir o que consideram adequado para si e não ajudará em nada nessa busca”85.




    A desconfiança do indivíduo com relação ao cidadão ficou mais forte após as consequências geradas pela crise da modernidade. O próprio desenvolvimento tecnológico favoreceu este entendimento, deu mais autonomia aos indivíduos:




    Os indivíduos regressam das visitas guiadas diárias ao espaço público fortalecidos em sua individualidade de jure e assegurados de que a forma solitária em que se ocupam do negócio de sua vida é o que outros “indivíduos como eles” fazem, e – outra vez como eles, o fazem com sua própria medida de obstáculos e derrotas (que esperam ser transitórias).




    Quanto ao poder, ele navega para longe das ruas e do mercado, das salas de reuniões e dos parlamentos, dos governos nacionais e locais, para fora do alcance do controle dos cidadãos, na extraterritoriedade das redes eletrônicas. Hoje, seus princípios estratégicos são a fuga, a evitação, o descomprometimento e a invisibilidade.86




    Toda esta situação descrita por Bauman reflete na autonomia que os indivíduos vivem na sociedade líquida, não há mais o estar próximo, o conviver ao lado do outro. As petições eletrônicas, os grupos de WhatsApp, as redes sociais tanto afastam como unem as pessoas. Há uma relação ambígua proporcionada pela internet, uma linha tênue entre os interesses sociais e os interesses individuais.




    Essa desconfiança estava ausente na cidade grega, a confiança nos iguais, no cidadão que a seu lado participava da batalha em defesa da cidade, formava um vínculo forte entre os indivíduos, que eram mais do que pessoas individuais, faziam parte da cidade e participavam da Assembleia do povo. Haviam duas condições básicas para o grego ingressar na chamada “Ekklesia”, ou melhor Assembleia: uma delas era ser ateniense, cidadão filho de pai ateniense e outra condição era ser maior de idade, ter 18 anos e prestar dois anos de serviço militar. Neste ponto há uma diferença que talvez traduza e ajude a compreender a concepção de cidadão, o fato de prestar serviço militar, em que se obrigava a confiar em quem estava ao seu lado. Era necessário ter na pessoa ao seu lado a certeza de que ela o ajudaria na batalha e que, por sua vez, seria ajudado87. Ao participar desta forma do serviço militar era criado uma noção de comunidade e bem comum, que posteriormente, ao ingressar na Assembleia da cidade estaria presente na vida do cidadão.




    Na modernidade sólida também era necessário desenvolver a confiança, uma confiança na razão, no técnico, no cientista. Esta confiança gerava uma “fé” na razão que conduziria os homens a um futuro previsível seguro e virtuoso. A formação do Estado Nacional exigia e divulgava a necessidade de se trabalhar para o bem comum. A preocupação com a liberdade individual para fazer comercio era parte do ideário iluminista, mas isto não isentava a existência de reunião de cidadãos, na qual deveria prevalecer o bem comum. As transformações da modernidade, segundo Bauman, expressam bem isso quando fala da influência das novas tecnologias, quando o espaço público é invadido pelo privado.




    O Estado nacional foi enfraquecido frente a rapidez das mudanças, frente a agilidade do mercado que enfraquece o cidadão, pois “a fragmentação da soberania política torna-se importante fator facilitador da livre circulação de capitais e mercadorias”88.




    Na modernidade líquida o cidadão em vez de manter-se firme na luta contra a incerteza, foi deixado desprotegido e vulnerável:




    Em vez de cerrar fileiras na guerra contra a incerteza, praticamente todos os agentes institucionalizados eficientes de ação coletiva juntam-se ao coro neoliberal para louvar como “estado natural da humanidade” as “forças livres do mercado” e o livre comércio, fontes primordiais da incerteza existencial, e insistem na mensagem de que deixar livres as finanças e o capital, abandonando todas as tentativas de frear ou regular os seus movimentos, não é uma opção política dentre outras mas um ditame da razão e uma necessidade.89




    Este fato fragilizou a concepção de cidadão e esvaziou o espaço público tomado pelos indivíduos que ficaram cada vez mais inseguros e solitários. No livro de Volgane Oliveira Carvalho exemplifica-se bem a preponderância que a Justiça Eleitoral deu aos candidatos, cada vez mais colocados como principais atores do processo político, em vez de atribuir este papel ao eleitor90, ou ao próprio partido político. O que caracterizou uma valorização do personalismo individual em detrimento dos programas partidários.
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